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MENSAGEM N° 082/2020

Excelentíssima Senhora Presidenta,


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei, que “autoriza a renovação dos prazos determinados no caput do art. 2º e em seu § 1º, da Lei nº 5.309/2016, que dispõe sobre concessão de direito real de uso do lote 1-A, quadra I, do loteamento Chácara das Nações, Bairro das Nações, à Casa da Criança e do Adolescente de Valinhos, na forma que especifica”.

Esta propositura, oriunda do processo administrativo n° 14.999/2015-PMV, visa renovar os prazos constantes da Lei Municipal nº 5.309/2016, que autorizou a concessão de direito real de uso de imóvel de propriedade da Municipalidade, nos termos do art. 118, da Lei Orgânica do Município, para que a entidade assistencial Casa da Criança e do Adolescente de Valinhos construa sede para a prestação dos serviços de benemerência a que se destina.


No ano de 2016 foi concedido o direito real de uso do lote 1-A, quadra I, do loteamento Chácara das Nações, Bairro das Nações, à Casa da Criança e do Adolescente de Valinhos, para a construção de um novo projeto, que seria uma sede para a prestação de novos serviços, a fim de abrigar pessoas que atingissem a idade de dezoito (18) anos, a fim de proporcionar uma fase de transição para a vida adulta e inserção no mercado de trabalho, assim como proporcionar abrigo aos assistidos que são portadores de deficiências e não tem para onde ir após completar a idade adulta.


Ocorre que devido às dificuldades em obtenção de recursos, este projeto não se concretizou até o momento, porém, foi iniciada a construção do prédio, conforme demonstra-se a documentação que segue em anexo, cujas providências preliminares de desenvolvimento de projetos também demandaram tempo e recursos financeiros, se não pagos, foram doados por pessoas da comunidade.


Assim, demonstra-se que a intenção está sendo transformada em realidade, através dos esforços da Diretoria daquela entidade, porém, o momento em que o mundo atravessa, com a pandemia decorrente do Coronavirus também imprimiu sérias dificuldades na sua realização, com relação à captação de recursos.


Os prazos inicialmente concedidos encontram-se em curso, sendo que em meados no ano de 2021 encerraria-se o prazo para a construção do prédio, estabelecido em cinco (5) anos.


Para que a entidade assistencial Casa da Criança e do Adolescente de Valinhos tenha uma perspectiva de futuro e continue a investir esforços e recursos financeiros neste importante projeto, que certamente dará muitos frutos para a comunidade valinhense, através da continuidade do amparo aos adolescentes que são atendidos por ela, é necessário que se proporcione um tempo maior para a sua realização.


A renovação dos prazos de cinco (5) anos para a construção do prédio e de trinta (30) anos, renováveis pelo mesmo período, quanto à concessão do direito real de uso, constantes da Lei Municipal nº 5.309/2016, dará nova perspectiva para que o Município conte futuramente com estes serviços assistenciais realizados pela Casa da Criança e do Adolescente de Valinhos.


Lembramos que a construção do prédio foi iniciada, sendo que a sua paralisação por se esvair o prazo de cinco (5) anos, fará com que o Município receba o imóvel de volta, porém, não é esta a intenção, constitui função do Município apoiar as iniciativas da comunidade pela benemerência, cujo amparo do art. 118, da Lei Orgânica do Município, estabeleceu indicativo da legalidade da concessão do direito real de uso em questão.

Para melhor enriquecer a apreciação da presente propositura, apresenta-se em anexo:

a. planta do prédio a ser erigido;

b. projeção do prédio concluído;

c. fotos do muro construído com 443,00m e terraplenagem realizada;

d. foto fase estrutural – 1ª fase concluída;

e. Ofício nº 47/2020, da Casa da Criança e do Adolescente, solicitando ampliação dos prazos constantes da Lei Municipal nº 5.309/2016.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos.


Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência, para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 03 de dezembro de 2020

                                          ORESTES PREVITALE JUNIOR


                  Prefeito Municipal

Anexo: 
a) documentos do projeto de construção;


b) Ofício nº 47/2020 Casa da Criança e do Adolescente;


c) Projeto de Lei.
A

Excelentíssima Senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidenta da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP






(VBM/vbm)

PROJETO DE LEI
Autoriza a renovação dos prazos determinados no caput do art. 2º e em seu § 1º, da Lei nº 5.309/2016, que dispõe sobre concessão de direito real de uso do lote 1-A, quadra I, do loteamento Chácara das Nações, Bairro das Nações, à Casa da Criança e do Adolescente de Valinhos, na forma que especifica.


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. Autoriza o Poder Executivo Municipal a renovar dos prazos constantes da Lei Municipal nº 5.309, de 30 de junho de 2016, que “dispõe sobre a autorização para concessão de direito real de uso do lote 1-A, quadra I, do loteamento Chácara das Nações, Bairro das Nações, à Casa da Criança e do Adolescente de Valinhos na forma que especifica, e dá outras providências”, na seguinte conformidade:
I. o prazo de trinta (30), renovável por igual período, constante do caput do art. 2º, da Lei nº 5.309/2016, reiniciará a sua contagem a partir de 1º de julho de 2021, cinco (5) anos após a vigoração do mencionado diploma legal;

II. o prazo de cinco (5) anos, constante do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 5.309/2016, reiniciará sua contagem a partir de 1º de julho de 2021, cinco (5) anos após a vigoração do mencionado diploma legal.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos
ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
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